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3lhn.  c Sr. 


Tendo  sido  aberta  hoje  a assembléa  geral  legislativa,  a que  sou  deputado, 
e devendo  eu  deixar  o exercicio  do  cargo  de  presidente  desta  província,  entrego 
a sua  administração  a V.  Ex.,  de  quem  a recebi  no  dia  10  de  Marco  proximo 
passado. 

Em  cumprimento  do  aviso  dp  ministério  do  império  de  11  de  Março  de  1848 
faço  uma  exposição,  embora  rapida,  das  occurrencias  durante  o tempo,  pouco 
meDOs  de  dous  mezes,  em  que  dirigi  os  negocios  públicos. 

V.  Ex.  encontrará  defeitos  neste  trabalho:,  feli.zmente  não  poderáõ  elles 
inhibir  que  da  illustração  de  V.  Exv,  e do  conlieciiheúlo  que  tem  da  provinda, 
colha  esta  salisfactorios  resultados  na  senda  dos  melhoramentos  moraes  e maleriaes. 


Saude  publica. 


Logo  que  assumi  a presidência,  foi  meu  primeiro  cuidado  expedir  de  prompto 
as  medidas  que  reclamavão  alguns  pontos  da  provincia,  onde  diversas  enfer- 
midades lançavão  fundados  temores  entre  seus  habitantes. 

Para  o município  de  Cabo  Frio  já  havia  sido  contractado  pelo  governo  im- 
perial o Dr.  João  Pizarro  Gabiso,  que  alli  permaneceu  até  o dia  13  de  Abril 
em  que  declarou-me  já  não  ser  necessária  a sua  presença  nesse  ponto,  visto 
achar-se  extincla  a epidemia  do  cholera,  que  por  ultimo  se  havia  concentrado 
na  povoação  dos  Búzios,  sem  que  felizmenle  houvesse  produzido  graves  resultados. 
Até  agora  ignoro  qual  o numero  das  pessoas  que  succumbirão  desse  mal,  por 
não  ter-me  sido  apresentado  ainda  o relatorio  do  mencionado  medico,  nem  o 
da  camara  municipal,  acompanhado  das  contas  de  todas  as  despezas  fe’ilas  com 
os  desvalidos,  a fim  de  serem  devidamente  pagas  pela  verba  de  dous  contos  de 
réis  (2:000$000),  que  para  esse  fim  o governo  imperial  mandou  recolher  ao  cofre 
provincial. 


Tendo  noticia  de  haver  apparecido  no  município  de  Itaguahy  uma  cpidetma, 
que  havia  feito  grande  numero  de  victimas,  exigi  que  a camara  municipal  res- 
pectiva, prestando-me  promptas  informações,  declarasse  qual  o auxilio  de  que 
carecia  para  combatêl-a.  . , 

Em  resposta  communicou-mc  ella  que  com  eífeito  derfio-se  alguns  casos  de 
dyarrhéa  e outros  de  typho,  os  quaes  não  tinhão  caracter  assustador,  e solicitou 
que  se  puzesse  á sua  disposição  a quantia  de  quatrocentos  mil  réis  (400#000), 
a fim  de  effectuar  a remoção  *dos  doentes  pobres  para  a casa  de  caridade  daquella 
villa  Immediatamcnte  autorisei  á camara  a dispor  dessa  importância,  devendo 
enviar  opportunamente  as  contas  a esta  presidência 

O Exm.  Sr.  ministro  do  Império,  a cujo  conhecimento  levei  estas  occurrencias, 
declarou-me,  em  aviso  de  25  de  Abril,  ter  requisitado  do  ministério  da  fazenda 
que  puzesse  aquella  quantia  á disposição  deste  governo  para  ser  applicada  ao 
pagamento  das  referidas  despezas. 

Ern  oíficio  de  15  de  Abril  participou-me  a camara  municipal  de  Mangaratiba 
que,  grassando  naquelle  municipio  febres  intermittentes  de  caracter  pernicioso, 
especialmente  nos  lugares  denominados— Ingahiba — e—  Muriqui — , tomara  ella 
a deliberação  de  contractar  com  o Dr.  Manoel  da  Silva  Pereira  o tratamento  dos 
enfermos  desvalidos,  mediante  a retribuição  de  trezentos  mil  réis  mensaes  (300#000), 
mandando  a dita  camara  fornecer  os  medicamentos  necessários 

Em  portaria  de  18  do  mesmo  mez  approvei  o procedimento  da  camara  mu- 
nicipal, recommendando-lhe  a precisa  fiscalisação  em  taes  despezas,  e tendo 
levado  tudo  ao  conhecimento  do  Exm.  Sr.  ministro  do  Império,  solicitei-lhe 
providencias  para  o pagamento  respectivo. 

Em  aviso  de  25  do  citado  mez  de  Abril,  foi-me  respondido  que  o governo 
imperial  approvára  todas  aquellas  medidas. 


Tranquillidade  publica. 


No  dia  4.°  de  Abril  deu-se  na  Barra  do  Pirahy  um  conílicto,  que  poderia 
acarretar  graves  consequências,  se  as  providencias  que  forão  tomadas  não  fizessem 
de  prompto  os  amolinadores  submetter-se  ao  império  da  lei. 

Existindo  sobre  o rio  Parahyba  uma  ponte  de  propriedade  do  commendador 
.fosé  Gonçalves  de  Moraes,  que  daquelle  dia  em  diante  augmentou  a taxa  do 
pedágio  pelas  pessoas  e animaes,  que  por  ella  transitão,  diversos  grupos  de 
trabalhadores,  quasi  todos  estrangeiros,  revoltárão-se  contra  essa  decisão ; c sem 
que  reclamassem  da  autoridade  providencia  alguma,  destruirão  a taboleta,  que 
indicava  os  novos  preços  da  passagem,  collocada  no  portão  em  uma  das  entradas 
da  referida  ponte,  e destituirão  o cobrador,  que  o proprietário  alli  havia  em- 
pregado, e á noite  amotinarão  a povoação  da  Barra,  percorrendo  as  ruas  em 
vozerias.  Receiando  o subdelegado  de  policia  que  taes  factos  tomassem  mais 
graves  proporções,  resolveu  partir  para  esta  capital,  onde,  por  intermédio  de 
V.  Ex.,  scientificou-me  do  acontecido.  Seguindo  V.  Ex.  immediatamente  para 
aquelle  ponto,  acompanhado  de  20  praças  para  tomar  as  providencias  que  con- 
venientes fossem  á tranquillidade  do  lugar,  empregou  medidas  acertadas  que 
fizerào  cessar  os  referidos  distúrbios. 

Quando  tratar  do  que  concerne  ás  pontes,  direi  a Y.  Ex.  o que  me  parece 
necessário ‘fazer-se  relativamente  a esta. 

Como  V.  Ex.  sabe,  nas  proximidades  da  villa  de  S.  Fidélis  deu-se  também 
,um  conílicto  entre  sete  indivíduos,  do  qual  resultou  morrerem  tres,  e ficarem 
feridos  outros.  .Mandei  seguir  para  aquelle  ponto  dez  praças  com  o fim  de  reforçar 
jo  destacamento  e auxiliar  a captura  dos  implicados,  nessa  occurrencia,  achando-se 
presos  Victor  de  Oliveira  e Silvae  Fidelis  Ribeiro  de  Souza-  Nutro  esperança  de 
que  ,o  respectivo  delegado  já  tenha  instaurado  o competente  processo  e satisfeito 
a todas  as  exigências  legaes. 


— ;> 


Em  oflficio  do  18  de  Abril  parlicipoti-mc  V.  Ex.  haver-lhe  communicado  o 
subdelegado  de  policia  do  l'orlo  das  Caixas  que,  ao  partir  no  dia 
o irem  da  estrada  de  ferro  de  Canlagnllo  da  estação  daquolla  villa  para  Villa  Nova, 
o querendo  o inspcclor  do  trafego  alterar  a collocação  dos  carros  de  um  modo 
que  aos  passageiros  parecia  vexatório,  o povo  insultou  c erneaeon  os  empregados 
(ia  companhia  até  (pie  a autoridade  interveio  e fez  cessar  aquelle  procedimento. 
Fiz  seguir  para  o Torto  das  Caixas  uma  força  de  seis  praças,  e ordenei  ao ' com- 
mandante  superior  da  guarda  nacional  que  augmentasse  o destacamento  am 
estacionado  com  outras  seis.  Do  exame  (las  informações,  que  colhi  a respeiio, 
deprehendi  que  a companhia,  por  conveniência  do  serviço  a seu  cargo,  coliocou 
os  trens  dos  passageiros  da  estação  daquella  villa  na  cauda  do  comboy,  o que, 
sendo  mal  interpretado  pela  população,  deu  lugar  a que  cila  sc  julgasse  menos- 

^Tíocmnincndci  no  gerente  da  referida  companhia  que  providenciasse  no  sentido 

de  evitar  renovação  dc  taes  scenas.  . • » 

Na  parte  diaría  da  repartição  da  policia,  de  19  de  Abril,  fm-me  communicado 
que  na  noite  de  18  para  19  urn  escravo  do  Barão  do  Fonseca,  residente  nesta 
capital,  tentara  contra  a vida  dc  seu  setfhor,  e procurando  depois  subtrahir-se 
á accão  da  justiça,  foi  preso  no  termo  de  Marica. 

Confio  qiie  se”  execularáõ  fielmente  os  preceitos  legaes.  . 

Communicou-me  V.  Ex.,  em  officio  de  13  de  Abril  haver-lhe  parucipado  o 
delegado  da  villa  de  Tirahy,  que  tendo  sido  depositados  em  poder  do  Dr. 
.losé  Luiz  Figueira  setenta  e tantos  escravos  penhorados  ao  fazendeiro  Jose  Frazao 
de  Souza  Breves  pelo  I)r.  José  Pcnna,  aquelle  depositário,  sob  hinilamenlo  cie 
que  se  premiditava  por  meios  violentos  siibtrahil-os  ao  deposito,  requisitara  ao 
juiz  municipal  do  termo  uma  força  de  guardas  nucionaes  para  guardal-os  em 

^O^uiz  municipal,  a quem  mandei  ouvir  a semelhante  respeito,  respondeu  a 2Í 
daquelle  mez,  que  se  vira  coagido  a prestar  a força  que  lhe  fòra  requisitada  pe  o 
receio  muito  justificado,  que  nutria  o depositário,  de  solTrer  um  assalto  para 
serem  tomados  esses  escravos;  allegando  que  a apprehensao  delles  tivera  bi^ar 
na  sua  ausência  em  occasião  de  férias,  por  achar-se  na  corte,  c que  scenas 
tumultuarias  que  então  se  derão,  forão  occasionadas  pelo  seu  substituto,  sem  que 
houvesse  passado  a este  a jurisdicção  do  seu  cargo.  , . . , ni,nnniI, 

Com  o oíficio  dc  20  de  Abril  lransmitlio-mc  V-  Ex.  outro_  do  delegado  expondo 
o procedimento  que  tivera  o juiz  municipal  naquella  questão,  e declarando  que, 
lendo  sido  removido  o deposito  dos  mesmos  escravos,  cessara  a agitaçao  em  que 
estiverâo  os  ânimos  naquella  villa  durante  a occasião  acima  reterida. 

Exigi  informações  do  juiz  de  direito  da  comarca  para,  tomando  conhecimento 
da  maneira  por  que  procedera  o juiz  municipal,  poder  decidir  como  me  parecesse 
inais  justo,  levando  então  nessa  occasião  todo  o occorndo  ao  conhecimento  do 

*°'sihre  es\es  acontecimentos limilo-me  ao  que  deixo  dito ; porquanto,  achando-se 

então  V.  Ex.  á testa  da  repartição  da  policia,  conhece  perfeilamenle  tudo  o que  na 

occorrido. 


Reforços  para  o exercito* 


Sinto  dizer  a V.  Ex.  que,  a despeito  dos  esforços  empregados  para  activara 
remessa  de  forcas  destinadas  ao  exercito  em  operaçoes  contra  o governo  do  Pa- 
ramiay,  e sobretudo  para  completar  os  contingentes  da  guarda  nacional,  nao  me 
fof  possível  obter  o resultado,  que  tanto  desejava.  , 

Durante  a minha  administração  seguirão  para  a corte  tres  voluntários  d p 
tria  dons  guardas  nacionaes,  vinte  c um  recrutas  para  o exercito,  sete  ditos 
para  a armada,  onze  desertores  e cinco  menores  para  a companhia  de  aprendizes 
2 
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rS  If  i » • í superiores  do  S.  Fidelis,  San!o  Antonio  de  Sá,  C,m 
ta0allo,  An  pia  dos  Reis,  Lampos,  IMrahyba  do  Sul  o Itagimhy,  são  os  mic  menor 
numero  de  designados  lem  rcmctliüo  J 1 mu101 

t-idn  oi r(im ’ dcsconl,eccr  <I«e  a guarda  nacional  da  província  leni  pres- 

í«rv  7?1;1?  scrvi1-°^  11(10  so  i°rnccendo  contingentes  para  a guerra  desde 
nios’  e roendo  °nnVSn bsd  1111  ndo  0 corP°  policial  nos  destacamentos  dos  munici- 
p a nrovine h 1®?* v°  di\S  fortalezas  (Jil  b;irr«.  t»em  como  a desta  capital. 
iHmmicor  ' ' C01n°  1 • Ex'  sabe,  e consta  do  relatorio  com  que  entregou-mc  a 

até  aauelliMlh  ^2°  2?  ,Març0  ulli,no'  J;l  concorreu,  desde  2(3  de  Abril  de  1 865 
U'f?ia  f ít'  \P' ■ " a crn  d110  nos  achamos  empenhados,  com  11.331  praças. 

f-ihe  2 ílln!'!!,  Cmo?ra  0111110  eloquentemente  o patriotismo  fluminense, 
fpy  .incei,  Jn'  nci0I?.ai  '}  val,osa  oírt’rta  que  o commendador  José  de  Souza  Breves 
fez  ao  Estado  da  quantia  de  2:0000000,  que  lem  em  deposito  no  lhes,  uro  nacional 

O coronèlC|T<wr/n?-d°  f,o  rep?rtiçào  dil  policia-  poroflieiode  15  de  Abril.  ’ 
do  SuSio ^ de  s L rrid,Cn,qUe,rÍS’  Çominamlímle  superior  da  guarda  nacional 
F I.  H . H 1 d ,S'  JodP  da  ,Barra>  «iesisüo  também  em  favor  das  urgências  do 
TTif.ni-,  a importância  de  4750730,  que  despendeu  com  o pagamento  de  venci- 

speSndn  Ím|)raÇaS  destacadas  na  freguezia  do  Senhor  Bom  Jesus  de  Ilabapoana 
segundo  communicou-me  em  28  de  Março.  1 ’ 

nacfona?,  P°d"  res‘slrar  esles  aelos  d»  «o  louvável  dedicarão  á causa  da  honra 


Corpo  policial. 


n’°  1-370  dc.  *.8  de  Janeiro  proximo  passado  determinou  nonrl  íi«niiP 
nnquanlo  o corpo  policial  nào  voltasse  da  campanha  fossem  os  fundos  dpWn?Hn« 
no  orçamenlo  á8  despezas  respectivas  appli caías  aopoSnto^ 
da  guarda  nacional,  que  de  conformidade  com  a legislação  geral  fizesse  o serviço 
de  guarniçao  e policia  desla  provinda.  Não  Iratei  por  isso  de  orVnisfr  romn  2 
parecia  mais  conveniente,  o contingenle  do  referido  corpo,  que  se  acha  redlizido 
^ 2Manrf?faS’  commandadasPor  u°i  capitão,  um  tenente  e um  alferes, 
p-.  ^.aild  j1  TO*  ao  contingente  policial  no  mesmo  posto  o alferes  Agostinho 
Ribemo  de  Barcellos,  na  forma  do  disposto  nos  arts.  2.°  e 7 0 da  lei°n  °n7n 

d tdí  Ãneir?  Uli,nQ,°o:  J5  bern.  assirn  0 .capitão  João  Lopes  Ferreira 

Por  deliberação  de  13  de  Abril  declarei  que  os  vencimentos  a oue  tem  d- 
reito  o capilao  reformado  João  Pires  Savedra,  a contar  do  1.*  de^Janeiro  dn 
corrente  anno , sao  os  que  forão  marcados  m lei  do  orçamento  12  irow-í° 
nao  ter  a assembléa  provincial  decretado  os  fundos precisos para  fna-aUn  o 
da  quantia  de  seiscentos  e sessenta  e dons  mil  e qiiatrocentos  réis  KSÍ 
annuaes,  com  que  foi  reformado  o referido  capitão.  (6020400) 

a?  t 28Pdo  cdado  mez  de  Abril  declarei  que  o capitão  Manoel  Rn 
drigues  de  Lima  Gama  tem  direito  aos  vencimentos  de  I 0 commandintp  d^ 
companhia  a contar  do  1.°  de  Janeiro  deste  anno.  ' 0 nQ1JIlddnte  de 

Em  4 de  Maio  corrente  concedi  &o  mesmo  mnifãn  Tími  rimx  ^ r 
que  solicitou,  em  cumprimento  da  lei  n.°  1337  de  9 de  Setemhnf  da  IoSlrraa 
Por  deliberação  de  20  de  Abril  declarei  níTlr-i  iPc  Un  ernbro  de  186/. 

ao  desconto  de  3 •/.  de  que  trata  a lei  gerai  de  26  de  Setcmbrodo  annTpa^ado! 

Guarda  nacional. 
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Tor  dccrclo  dc  18  dc  Abril  do  corrcnlc  anno  foi  nomeado  o capitão  do 
exercito,  com  exercício  de  major  do  13.”  batalhão  da  guarda  nacional  de  Campos, 
João  Antonio  Noiasco  Pereira  da  Cunha  para  tenente  coronel  chefe  do  estado 
maior  da  mesma  guarda. 

Por  decreto  da  mesma  data  forão  nomeados  para  0 estado  maior  do  com- 
inando superior  de  S.  João  da  Barra  os  seguintes  olficiacs: 

Tenente  coronel  chefe  do  estado  maior,  Francisco  José  Alves  llangel. 
Majores  ajudantes  de  ordens,  tenente  Francisco  Ferreira  Pinto  e 0 alferes 
José  Fernandes  de  Lima. 

Capitão  secretario  geral,  Bernardo  C.omcnsoro  Ferreira  Teixeira. 

Capitão  quartel-mestre,  João  Antonio  Domingucs  Carneiro. 

Por  deliberação  de  27  de  Março  proximo  passado  forão  nomeados  para  0 
10.°  esquadrão  de  cavallaria  do  município  deíSova  Frihurgo  os  seguintes  oíliciacs  : 

ESTADO  MAIOR. 

Alferes  cirurgião,  0 Dr.  José  Feliciano  Martins  da  Silva. 

Alferes  porta  estandarte,  Henrique  Frederico  Luiz  Lcnenroth. 

1. a  COMPANHIA. 

Capitão,  0 alferes  Guilherme  Salusse. 

Tenente,  0 guarda  Joaquim  Alves  Carneiro. 

2.a  COMPANHIA. 

Capitão,  José  de  Souza  Teixeira. 

Tenente,  0 alferes  Manoel  Ferreira  da  Rocha  Junior. 

Alferes,  0 guarda  José  Carlos  Vieira  da  Costa. 

Em  data  do  1.°  de  Abril  foi  reformado  no  posto  de  capitão  0 tenente  An- 
tonio de  Oliveira  Castro,  do  7.°  batalhão  da  reserva  de  Campos. 

Em  data  de  3 do  mesmo  mez  forão  nomeados  para  0 -I.°  batalhão  da  re- 
serva desta  capital , os  seguintes  ofíiciaes : 

1 . a COMPANHIA. 

Tenente,  0 alferes  João  Christino  da  Silva. 

Alferes,  0 guarda  Angelo  Baplista  Fernandes  de  Souza. 

2. ‘  COMPANHIA. 

Capitão,  0 tenente  aggrcgado  Braz  Joaquim  da  Silveira. 

Tenente,  0 alferes  Antonio  Henrique  de  Miranda  e Silva. 

Alferes,  0 guarda  Eduardo  Martins  da  Silva. 

3. a  companhia. 

Capitão,  0 tenente  da  2.*,  Raymundo  José  de  Menezes  Fróes. 

4. a  companhia. 

Capitão,  0 tenente  Antonio  Marcos  de  Figueiredo. 

Tenente,  0 alferes  da  5.a,  Francisco  Corrêa  de  Albuquerque. 

5. *  companhia. 

Alferes,  0 guarda  Antonio  Marciano  da  Silva  Pontes. 

6. a  COMPANHIA. 

Capitão,  0 capitão  da  2.*,  Carlos  Leopoldo  Frederico  da  Costa  e Almeida. 
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Km  7 de  Abril  forão  nomeados  para  a 1.»  companhia  da  b“>  » seccãodaro- 
st'i\a  de  ltagualiy,  tenente,  o alferes  Manoel  José  Pereira  de  Andrade. 

Alferes,  José.  Firmo  Teixeira. 

Em  il  do  citado  mez  foi  reformado  no  mesmo  posto  o capitão  da  reserva 
desta  capital,  Carlos  Leopoldo  Frederico  da  Costa  e Almeida. 

^ ~!.dt'  wfcrido  rnez  mandei  cessar  a suspensão  imposta  ao  capitão  João 

’5íJ^e  ’ I(j,  .>  d(J  '!■*  halalhao  de  infantaria  desta  capital  ficando  aggregado  ao 
dito  batalhao.  ° 

Por  deliberação  de  27  foi  declarada  de  nenhum  efíeilo  a de  7 do  mesmo 
mtv  cie  Abril  na  parte  relativa  á nomearão  do  guarda  José  Firmo  Teixeira, 
]Mia  alferes  da  L».-1  secção  da  reserva  de  Itaguahy. 


,,  .. . <-1.. 1 (iCi<7.?  1 tí, ' ^ de  Março  forão  removidos  o juiz  municipal  Antonio  Lopes 
i- errei ra  da  Mlva  do  termo  de  .Maricá  para  o de  Linhares,  na  província  do  Es- 

])Uuo  nuiIü,  c deste  para  aquellc  o bacharel  Francisco  José  Cardoso  Guima- 
rães. 

Em  0 do  mesmo  rnez  concedi  .30  dias  de  licença  ao  juiz  municipal  de  Ca- 
lmarJ  o bacharel  Antonio  Pedro  Monteiro  de  Souza ; e a 2G  dons  niezcs  dc  li- 
cença com  orei  cm  ado,  ao  juiz  dc  direito  de  S.  João  do  Príncipe  o bacharel  Ma- 
noel Rodrigues  Jardim  para  tratar  de  sua  saude. 

Tn^a-a  °„mesT  ím,l  a ^ Abril,  obteve  o juiz  municipal  de  Campos,  bacharel 
Joaquim  Manoel  de  Araújo,  dous  mezes  de  licença;  e a 23  também  concedi  ao 

bacharel  Jeronimo  Martins  dc  Almeida  Junior,  juiz  municipal  dc  Itaborahy, 
ires  mezes . 

O bacharel  Antonio  Rodrigues  Monteiro  de  Azevedo  deixou  o exercicio  do  cargo 

de  juiz  municipal  de  Iguassu  no  dm  18  do  mesmo  rnez,  por  se  haver  terminado  o . 
qiiUGí  ícnnio . 


Promotoria  publica. 


Em  U de  Abril  nomeei  o bacharel  João  Baplista  de  Almeida  Werneck  nrn 

motor  publico  de  Vassouras,  cm  lugar  do  bacharel  Luiz  Romulo  Peros  de  Moreno 
que  pedio  demissão.  romeno. 


Autoridades  policiaes. 


Por  delibèraçõcs  de  varias  datas,  conforme  foi  communicado  a V Ex  miando 
se  achava  no  exercício  do  cargo  dc  chefe  de  policia,  exonerei  a Francisco  Jníí 
Alves  Borges  do  lugar  de  3.°  suppiente  do  subdelegado  da  lreguezia  de  S Pedro  e 
8.  Paulo,  na  Parahyba  do  Sul ; ao  bacharel  João  Baplista  dc  Almeida  Werneck 
r^°HSUÇ^Cin  |C  d°  delegado  cie  \ asso  uras ; e a Francisco  de  Sá  Pinto  de 
Magalhaes  do  de  delegado  do  termo  da  Barra  dc  S.  João,  por  haverem  pedido 
Por  conveniência  do  serviço  publico  forão  demettidos:  o subdelegado  de  do- 
hem  da  Jurujuba  Antonio  Jose  de  Carvalho ; o delegado  de  Capivary  José  Silveira 
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de  Azevedo;  o delegado  de  S.  João  do  Príncipe  Dr.  Henrique  de  Serqueira  Lima; 
os  1 .°  c 2 o supplentcs  do  mesmo,  Manoel  Corrêa  de  Souza  e Pacifico  José  da  Silva; 
o subdelegado  e o 1."  supplcnle  da  freguezia  de  S João  Marcos,  Antonio  Fir- 
mino  Ramos  e Mariano  José  de  Souza  e Silva ; o subdelegado  e os  I .*  e 2.°  supplentes 
da  freguezia  de  Passa  Tres,  Bento  José  de  Oliveira,  Francisco  Lopes  Baptista  e 
Matheus  José  da  Conceição;  o I .°  su [iplenLo  do  subdelegado  da  freguezia  da  Caçaria 
Sil vi  no  José  da  Cosia ; o 6.°  supplenle  do  subdelegado  de  Jacuecanga  em  Angra 
dos  Reis,  José  Corrêa  Barboza;  os  t % 2 0 e 3.°  su pp! entes  do  subdelegado  da 
freguezia  de  S.  Francisco  de  Paula,  Joaquim  José  Corle  Real,  Luiz  Augusto  Gomes, 
e Francisco  Antonio  Pereira  Braga. 

Ficou  de  nenhum  effeilo  a nomeaçio  de  José  Manoel  de  Brum  para  o lugar 
de  5.”  supplenle  do  subdelegado  da  freguezia  de  llaipú,  a bem  do  serviço 
publico. 

Forão  nomeados:  o bacharel  Manoel  Ferreira  de  Mallos  para  delegado  do  termo 
da  Barra  Mansa,  em  lugar  do  bacharel  Joaquim  Xavier  Garcia  de  Almeida,  que 
foi  exonerado  por  não  ler  prestado  juramenlo,  nem  entrado  no  exercício  daquelle 
cargo  ; Francisco  Rodrigues  Ferreira,  delegado  do  termo  de  Sanlo  Anlonio  de  Sá; 
Anlonio  Gomes  Ferreira  Leilc,  delegado  de  Capivary;  Anlonio  da  Rocha  Fragoso, 
delegado  de  Petropolis,  e 1 supplenle  o Dr.  Henrique  kopk  : o Dr.  Bento  Maria 
da  Cosia,  subdelegado  da  Jurujuba  ; José  Lucio  Gonçalves  Cortez,  Mariano  Antonio 
do  Amaral  e Manoel  Antonio  de  Almeida  para  2.°,  3.°  c 4.°  supplentes  do  sub- 
delegado da  freguezia  deS.  Pedro  e S.  Paulo,  na  Tarahyba  do  Sul;  os  Drs.  Joa- 
quim Alexandre  de  Siqueira  e João  Ribeiro  dos  Santos  Zarnith,  1.°  e 2.°  sup- 
plentes do  delegado  de  Vassouras;  DionyzioJosé  da  Costa,  Antonio  Luiz  Telles  de 
Menezes  e Luiz  José  Tercira  para  4.®,  5.°  e 6.°  supplentes  do  delegado  de  Iguassú  : 
Januario  Julio  Equey  c José  Anlonio  Ferreira  dos  Santos,  2.°  c ü.°  supplentes  do 
subdelegado  de  Iguassú ; Eduardo  da  Costa  Rodrigues  e Marcos  José  Marias,  2.°  e 4.° 
supplentes  do  subdelegado  da  freguezia  das  Palmeiras;  os  Drs.  Augusto  José  de 
Castro  e Silva,  I.uiz  Álvaro  de  Castro,  José  Francisco  Froageth,  e o tenente  coronel 
Francisco  Corrêa  de  Castro,  1 .°,  2.°,  3.°  e 6.°  supplentes  do  delegado  desta  capital : 
o Dr.  Manoel  da  Silva  Pereira,  João  José  de  Sá  Cherem  e Mariano  José  de  Souza 
e Silva,  delegado c 1 ."  e 2.“  supplentes  do  termo  de  S.  João  do  Príncipe;  Luiz 
José  de  Sá  Cherem,  Domingos  José  Vaz  e José  Joaquim  de  Fraga  e Silva,  sub- 
delegado e 1.°  c 2.°  supplentes  da  freguezia  de  S.  João  Marcos;  Antonio  Moreira 
de  Araújo,  Joaquim  Luiz  Barboza  e Paulino  Vaz  Ferreira  de  Faria,  subdelegado  e 
1.*  c 2.“  supplentes  da  freguezia  do  Passa  Tres;  Frederico  Guilherme  de  Faria, 
para  l.°  supplenle  do  subdelegado  da  freguezia  da  Caçaria ; Antonio  de  Oliveira 
Castro,  subdelegado  da  freguezia  de  Santa  Rita  em  Campos ; Joaquim  Rodrigues 
de  Souza,  Luiz  Francisco  de  Paula  e Francisco  Lopes  Martins  Junior,  1.°,  2.°  e 
3.*  supplentes  do  subdelegado  da  freguezia  de  S.  Francisco  de  Paula. 

Em  data  de  23  de  Abril  foi  creado  um  disíricto  de  subdelegacia  de  policia, 
no  lugar  denominado  Barra  do  Pirahy. 

Forão  nomeados  Pedro  José  Bernardes,  Francisco  Ribeiro  de  Noronha,  José 
Juvencio  Marques  Leilão  e Joaquim  José  Pereira,  subdelegado  e l.“,  2.°  e3.*  sup- 
plentes daquelle  disíricto . 


Casas  de  caridade. 


Por  deliberação  de  4 de  Maio,  em  vista  das  leisprovinciaes  n.05  179  de  44  Abril  de 
1840, 1 177  de7  de  Junhode  1860, 1339  de  13  de  Dezembro  de1866  e 1374  de  15  de  Ja- 
neiro deste  armo,  fiz  a distribuição  do  produeto  liquido  das  tres  loterias,  de  quetra- 
tão  as  duas  primeiras  das  ditas  leis,  pelos  estabelecimentos  de  caridade  da  fôrma 
seguinte: 
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A’  casa  do  caridade  de  Angra  dos  Reis 

A’  da  Itarra  Mansa 

A’  de  Cabo  Frio 

À’  dc  Campos 

A’  de  Ilaguahy 

A’  de  Magé ... 

A’  de  Paraty 

A’  de  Petropolis 

A’  de  Rezende 

A’  de  Vassouras 

A’  de  Valença 

Ao  instituto  dos  surdos  mudos  da  corte 
Producto  liquido  das  loterias.. 


.3:6004<)00 
3:3004000 
6:0004000 
8:0004000 
4:000^(000 
5:000, <(000 
4:500; j!000 
12:0004000 
4:0004*000 
4:0004000 
5:0004000 
2:3004000 
62:1004000 


L opportuna  a occasiao  de  commnnicar  a Y.  E\.  que,  lendo  eu  visitado  o 
hospital  da  cidade  de  Petropolis;  e,  não  adiando  salisfactorio  o seu  estado  ordenei 
ao  direclor  de  fazenda  que  mandasse  um  emoregado  de  sua  confia  ri  evim  n ?r 

ínnírí^n  ( n Camara  maniciPal . dessa  cidade,  para  conhecer  das  qiieixas  feitas 
foi  oxtinTa  a clTara|ué  KtU?  “ “hl  ° hospital'  W 


Asylo  de  Santa  Leopoldina. 


H ;üd 

duzentos  e cincoenta  mil  réis  ^8:2-50^000)^ resto  da  nm  S ! a0S  0lt0  corUos 
centos  cincoenta  mil  réis  (9:7304000) c conccdfda  ^ ,S  r °Ve-0,l?S  seíe" 
para  pagamento  dos  juros  das  <Xo {,p0K  raind-idií  dc  Julh,j 

virtude  da  lei  n."  4339  de  13  de  Outubro  <JUUf,a‘  u s,,la  “esa,  em 

cimento  devia  ter  cobrado  taes  furos  d^  VpViÍ^pJ1.*10  .T,e  aq'1RÍ,e  cstabçle- 

as  apólices  provinciaes  substituídas  por  geraes-  Vd'Tú<‘Pcom  lu°lo  íaverem  sldü 
entregar-lhe  os  seis  contos  de  réis  ím  m.n  ... *C1  c?  n l!lJo  dever  mandar 

lecimento,  conforme  a conta  are  aco'mn?nhn’wH' Ui1''3  ° a !canc?  daquelle  estabe- 
desse  modo,  tive  por  fim auJír  2 1 r ? W»  «Mo.  Procedendo 

tante  das  casas  de  caridade  da  provun  i^  tóffi00  (?uvida’.é  a mais  impor- 
de  cujo  futuro  deve  zelar  na  convirr-sn^m'1 u-niUK ? m?ls  de  oitenta  educandas, 
que  èssa,  ú importância  das  sobras  das  quotas  mflll0jr  aPP!icaCao  do 

necessariamente  teria  de  ser  empregada  em  taes  r*  ?erj?s’,  a fiual 

contos  duzentos  e cincoenta  mil  réus  (2*4oÍf?PrnlhiHS  ò flCa?do  amda  dous 
Quando  visitei  o asvlo  tive  o«5iãn XK  recolhidos  aos  coíres  provinciaes. 

é dada,  a ordem  e asseioque  alli  se  nota  ^cnsoTnré-fw6^ lle?Je  d.ire.cção  que  lhe 
tornaria  mais  fecunda  em  benefícios  sn  ni™!i  Porta}  cIue  too  pia  instituição  se 

mais  intelligentes  das  edueandas de  mndS „„i"ra  alh  sc  lratasse  de  habilitar  as 
do  ensino  primário.  ' üe  1110,10  J Poderem  ser  empregadas  nas  cadeiras 
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Casa  dc  saude  Nictheroycnse. 


Deixo  pendente  de  deeisãoa  petição  que  me  dirigirão  os  proprietários  da  refe- 
ri la  casa  para  se  fazer  eíVecliva  a aulorisação  do  art.  'Sã  io  orçamento  para  se  reno- 
novar  com  elles  ’>eli>  prazo  de  20  annos  o contracto,  que  expirou  em  22  de  Novembro 
proximo  passado.  Os  papeis  achào-se  devidamente  processados.  Yarios  trabalhos 
a que  por  ultimo  tive  de  attender,  impedirão-me  de  tratar  desse  assumpto,  tanto 
mais  sendo  necessário  aprofundado  estudo  para  se  dar  uma  solução  que  não  com- 
prometia os  interesses  da  província  com  a celebração  de  um  contracto  de  não 
pequena  prazo. 

Obras  publicas. 


AUendondo  ás  reclamações  sobre  a necessidade  de  lcrminar-sc  a construcção 
da  cadòa  de  Vassouras,  ‘approvei  o orçamento  de  vinte  quatro  contos  setenta 
<>  tres  mil  oitocentos  oitenta  e um  reis  (2i:073$S3l)  das  obras  quedevião  ser  feitas, 
e mandei  pol-as  cm  hasta  publica,  marcando  o prazo  de  30  dias  para  o recebi- 
mento das  propostas. 

Mandei  organisar  o orçamento  dos  concertos,  de  que  carece  a capella,  que  serve 
de  matriz  na  freguezia  de  N.  S.  da  Piedade  de  Valença;  bem  como  o plano  para 
a construccáo  dó  novo  templo.  _ „ , 

Em  vista  da  representação  do  vigário  da  freguezia  de  Santa  Rita  da  Lagoa  de 
Cima  no  município  de  Campos,  ordenei  á directoria  de  obras  que  organisasse  novo 
plano  para  a edificação  de  uma  igreja,  destinada  a servir  de  matriz, _e  bem  assim 
que  procedesse  aos  exames  necessários  para  se  resolver  sobre  a execução  das  verbas 
do  orçamento,  relativas  ás  obras  da  matriz  da  villa  da  Parahyba  do  Sul,  e da  de 
Santo’ Antonio  da  Encruzilhada.  , 

Mandei  executar  por  administração  os  concertos  da  capella,  que  serve  de  matriz 
na  freguezia  de  Santa  Cruz  dos  Mendes  pela  quantia  dc  quinhentos  quarenta  e 
nove  mil  quinhentos  e noventa  réis  (õíO.çoOO) : as  obras  da  conclusão  da  igreja  matriz 
deS  José  do  Campo  Rello,  em  Rezende,  orçadas  em  o to  contos  oitocentos  trinta  e 
quatro  mil  e cem  réis  (8:834$  100):  os  concertos  dacadéa  de  Campos  pela  quantia  de 
novecentos  trinta  e um  mil  trezentos  e treze  réis  (9  ili3 13),  c os  da  de  Labo  Frio 
pela  de  quatrocentos  oitenta  e cinco  mil  quatrocentos  e noventa  reis  (48o$490) : 
os  da  de  Mangaraliba  pela  de  duzentos  setenta  e dous  mil  quinhentos  e setenta  tres 
réis,  (27 2$ 57 3) : os  do  quartel  do  contingente  da  guarda  nacional  desta  capital  pela 
de  cento  e cinco  mil  e quatrocentos  reis(l05£í00).  ( 

Exigi  o orçamento  dos  concertos  da  cadêa  da  Estreüa.  „ 

Providenciei  para  que  fosse  organisado  um  plano  para  a consirucçao  oe  ednicios 
onde  possão  ter  lugar  as  audiências,  e que  lambem  sirvao  de  detenção  em  uiversas 
vi  lias  e freguezias. 

Estradas. — Ordenei  que  fossem  feitos  administraliv.imentc  os  reparos  oa  es- 
trada de  Nictherohy  altaborahy,  na  parte  comprehendida  entre  esta  capital  e o 
rio  Alcantara  pela  quantia  orçada  de  quinhentos  ç vinte  mil  duzentos  e trinta  reis, 
('590qc>30)  • bem  como  os  de  que  carecia  a do  Rodeio  pela  quantia  de  quatrocentos  e 
trínta  mil  novecentos  oitenta  e tres  réis (430$983) ; e os  da  3. “ secção  da  estrada  da 
Policia  pela  de  seiscentos  noventa  e cinco  mil  e duzentos  reis  (G9ü$200). 

Mandei  de  novo  annunciar,  com  o prazo  de  30  dias,  a arrernataçao  das  obras  de 
conservação  da  estrada  de  Pedro  do  Rio,  á ponte  do  Fagundes,  orçada  em  tres 
contos  novecentos  e sete  mil  e duzentos  réis  (3:907#200.) 

Prolongamento  do  estrada  de  ferro  de  Cantagallo  — A presidência  está 
aulorisada  a contractar  o prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo  desde  a 
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estacão  da  Caxocira  até  a villade  Nova  Friburgo,  conforme  o disposto  na  lei  n.“ 
1 de  3 de  Janeiro  do  corrente  anuo. 

No  seu  relatório  disse-me  V Ex.  que  reconhecia  as  vantagens  do  referido  pro- 
longamento, ea  conveniência  da  exploração  para  verificar-se  qual  o melhor  ponto 
por  onde  a estrada  transponha  a serra  da  Ííôa  Vista. 

No  curto  espaço  de  minha  administração  não  me  foi  possível  fazer  o minucioso 
estudo  que  tão  iinportmle  assumpto  reclama.  Entendo,  entretanto,  que  o pri- 
meiro passo  a dar-se  é.  como  já  verbalmentc  manifestei  a V.  Ex.,  incumbir  a pre- 
sidência, a um  engenheiro  de  reconhecidas  habilitações  profissionacs,  o exame  c 
explorações  exigidas  pela  natureza  da  obra,  atiin  de  poder  clíecluar  a aulorisação  da 
lei,  sem  coinpromellimenlo  <1  >$  interesses  da  província. 

Este  ramo  de  serviço  publico,  folio  das  vias  de  eommunicação,  continuará  em 
estado  pouco  salistactorio,  em  quanto  se  não  adoptar  um  plano*  que  determine  as 
condições  de  construccão  de  laes  obras,  classiíicando-as  conforme  a importância 
das  localidades  e municípios  produetores,  a quem  devem  aproveitar,  tendo  em 
vista  a necessidade  de  obter  a lavoura  meios  fáceis  de  se  pôr  em  contacto  coma 
curte,  centro  de  seu  comrnercio,  e fonte  onde  se  provê  de  lodo  o necessário. 

Não  julgo  possível  conseguir  aquelle  desideralum  em  quanto  não  houver  uma 
lei  geral  declarando  quaes  as  estradas  que  devem  ser  consideradas  propriamente 
provinciaes. 

Na  falta  desta,  e permanecendo  a interpretação  restricti va , que  se  tem  dado  ás 
respectivas  altribuições  das  assembléas  legislativas  provinciaes,  não  se  effectuaráõ 
neste  ramo  de  serviço  publico  os  melhoramentos,  que  serão  sempre  vantajosos, 
quando  estudados  e ordenados  pelos  poderes  em  quem  se  presume  relações  e co- 
nhecimento mais  immediato da  provinda. 

Pontes. — Ordenei  que  fossem  feitas  adminislralivamenle  as  obras  de  recons- 
trueçao  da  ponte  situada  sobre  o rio  Bonito,  naü.11  secção  da  estrada  da  Policia, 
conforme  o orçamento  de  um  conto  cento  quarenta  e seis  mil  cento  sessenta  e 
tres  réis  (1.1  A6$i63):  as  de  reconstrucção  de  uma  das  pontes  sobre  o rio  Bengala, 
na  estrada  das  Caxoeiras  a Friburgo,  pela  quantia  de  oitocentos  setenta  e quatro 
mil  nove  centos  e onze  réis  (.374/911.) 

Concedi  o auxilio  de  dous  contos  de  réis  (2:000#000)  para  conclusão  da  ponte  nas 
proximidades  da  confluência  dos  rios  Preto  e Piabanha,  a que  anteriormente  já  se 
havia  prestado  a quantia  de  um  conto  de  réis. 

j Forno  recebidas  deíinilivamentc  as  obras  de  reparo  da  ponte  de  Simão  Antonio, 
C' de  diversos  ponlilhões  du3.a  secção  da  estrada  da  Folicia,  contracladas  em  8 de 
Novembro  de  1866-  com  Joaquim  Coelho  de  Amorirn. 

Determinei  a conslrucçao  dos  ponlelhões  dos  corrogos  de  Cabiuna  e dos  Ubás  na 
parte  da  estrada  de  Campos  a .Maca lie,  comprehendida  entre  esta  cidade  e Quis- 
sarnan,  pela  quantia  jt e um  conto  trezentos  cincoenta  e sete  mil  quatrocentos 
trinta  e Ires  reis  (1:33 433 i,  e os  concertos  do  pontelhão  denominado  do  Silvestre, 
por  cento  trinta  e nove  mil  seiscentos  sessenta  e quatro  réis  (I39#664). 

Mandei  que  se  annunciassém  com  o prazo  de  30  dias  a arrematação  da  ponte  sobre 
o no  Bonito,  no  lugar  ern  que  atravessa  a estrada  da  Conservatória  ao  barranco  do 
Kio  Preto,  município  dc  Yaiença,  e com  igual  prazo  a das  obras  de  construccão  de 
uma  barca  de  passagem  para  o rio  de  S.  João,  servindo  de  base  o orçamento  de 
dous  contos  duzentos  oitenta  e tres  mil  oitocentos  quarenta  e dous  réis  (2:283$842). 

Ponte  sobre  o rio  Paraüiyba  na  barra  do  Pirahy.— Já  tiveopportuni- 
dade  de  íaliar  a V.  Ex.  sobre  esta  ponte,  propriedade  do  commendador  José  Gon- 
çalves de  Moraes,  e Antonio  Gonçalves  de  Moraes:  remontarei  agora  á origem  dessa 
obra,  afim  de  melhor  fazer  sobresahiro  que  penso  a respeito. 

A lei  provincial  n.°  I1ü6  de  18  de  Outubro  de  1839  concedeu  aos  cidadões  José 
Pereira  de  Faro,  João  Pereira  Darrigue  Faro,  e Antonio  Gonçalves  de  Moraes,  privi- 
legio para  construccão  de  uma  ponte  no  rio  Parahyba  sobòs  mesmos  onus  e van- 
tagens do  contracto  celebrado  em  2S  de  Abril  de  1833  com  o visconde  do  Rio  Bonito 
para  a do  Ipiranga. 
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Entro  as  clausulas  havia  a do  scr  olla  eonslniida  no  la  "ar  indicado  pelo  chefo  do 
respectivo  dislriclo,  conforme  as  inodilicaçòes  por  este  designadas  no  plano  pre- 
viamonilc  adoptado 

Em  compensação  terião  os  emprezarios  rlireilo  de  cobrar  por  espaço  de  trinta 
annosas  laxas  marcadas  no  art.  I do  contracto  desde  o dia  cm  que  fosse  fran- 
queada ao  publico,  antecedendo  as  necessárias  communicações  á presidência. 

Os  cidadãos  José  Pereira  de  Faro  e João  Pereira  Darrigue  Faro,  renunciáráo 
tacitamente  o privilegio  da  lei  já  citada,  deixando  de  concorrer  para  construcção 
da  obra,  que  sómente  foi  executada  pelos  cidadãos  José  Gonçalves  de  Moraes,  ào- 
tonio  Gonçalves  de  Moraes  e João  Pereira  da  Silva,  vendendo  este,  posteriormente,  a 
terça  parte  que  tinha,  aos  outros  dous,  por  dezoito  contos  de  réis  (18:000#000), 
licando  clles  seus  únicos  proprietários. 

Concluída  a ponte  c entregue  ao  publico  em  Julho  de  1864,  requererão  aquelles 
cidadãos  que  o governo  da  província  lhes  concedesse  por  40  annos  prorogação  do 
privilegio  que  lhes  havia  sido  outorgado,  e approvasse  ao  mesmo  tempo  a tabella 
das  taxas,  que  deveriào  pagar  as  pessoas  que  por  ellu  deverião  transitar. 

O illustrado  Sr.  conselheiro  João  Crispiniano  Soares,  então  presidente  da  pro- 
vinda depois  de  ouvir  as  directorias  de  obras e fazenda  e a procuradoria  fiscal,  sub- 
melteu  aquella  petição  á assembléa,  por  entender  que  não  podia  ser  concedido  o 
privilegio,  visto  não  ter  sido  a ponte  construida  sob  a fiscalisaçào  do  engenheiro  da 
provinda,  nem  em  lugar  indicado  pelo  governo,  e não  ser  licito  extender  por  mais 
dez  annos  esse  privilegio  aos  peticionários.  Posleriormente  alei  n.°  1338  de  15  de 
Dezembro  de  1866  autorisou  ao  presidente  a conlraetar  com  os  proprietários  da  ponte 
cm  questão,  a prorogação  do  privilegio  outorgado  pela  citada  lei  n.°1156,  ou,  se 
melhor  lhes  conviesse,*  a desapropriação  na  lortui  da  lei  n.°  17  de  14  de  Abril  de 
1835.  despendendo  para  esse  tim  até  a quantia  de  cineoenla  contos  de  réis 
(30:000£000),  arrecadando-se  desde  enlào  as  taxas  de  passagens  por  conta  da  pro- 


víncia. 

Ignoro  os  motivos  que  liverão  os  meus  antecessores  para  não  resolverem  esta 
questão  durante  o exercício  de  18C7  marcado  na  ie;  u.  1338  de  15  de  Dezembro  de. 
1866.  Considero  tão  urgente  a desapropriação  de  referida  ponte  que  eu  tão  so- 
mente aguardava  o orçamento,  a que  mandei  proceder,  para  julgar  do  valor  da  obra, 
c as  informações  da  direcloriado  fazenda,  afim  de  ordenar  que  se  tomasse  aquella, 
medida  nos  lermos  da  lei  n.°  17  de  14  de  Abril  de  1333,  sugeitando  opportuna- 
menle  este  acto  á decisão  da  assembléa  provincial,  que  cerlameute  não  deixaria  de 
approval-o,  quando  é manifesto  ter  sido  esse  o seu  pensamento  em  face  da  lei 


de  '1866.  . * - 

Já  tive  occasião  de  ver  essa  ponte  depois  dos  acontecimentos  que  ocorrerão  na 
Barra  do  Pirahy,  relatados  quando  tratei  da  tranquHlidade  publica:  conheço,- pois 
o lugar  e a necessidade  de  ser  aquella  franqueada  ao  publico  mediante  razoarei 

taxa  de  passagem.  . . 

Cabe  aqui  communicar  a Y.  Ex.  que  indeferi,  depois  de  ouvir  a direciona  cie 
obras  publicas,  a petição  que  foi  dirigida  para  construcção  da  ponte  sobre  o no 
Guapiássú,  autorisada  pelo  § 4.°  do  art.  2.°  do  orçamento,  por  entender  que  essa 
obra  deve  ser  feita  pelos  coíresda  respectiva  municipalidade. 

Approveia  multa  de  10  °/.  sobre  o valor  do  respectivo  contracto,  imposta  peto 
chefe  interino  do  2.°  districlo  a Francisco  de  Assis  Pinto  de  Figueiredo,  emprei- 
teiro das  obras  de  construcção  de  uma  ponte,  sete  boeiros  e correspondentes  aterros 
na  estrada  da  barra  do  Pirapelinga  á Limeira,  por  não  ter  concluído  as  obras  no 
prazo  da  lei;  e igualmente  a multa  de  cento  e sele  mil  reis  (107$000)  que  o enge- 
nheiro ajudante  do  2.°  districto  iinpoz  a Joaquim  Leite  de  Castro,  arrematante  das 
obras  da  ponte  sobre  o braco  da  Lagoa  de  Carapebus,  no  lugar— Cacbanga  ,por 
não  ter  dado  principio  a elías  dentro  do  prazo  do  respectivo  contracto. 

Dei  cumprimento  á lei  n.°  1353,  relevando  da  multa  de  um  conto  de  reis 
(1:0003000)  a Manoel  José  Ventura  da  Silva  e José  da  Costa  Rodrigues  de  Araújo, 
arrematantes  das  obras  da  igreja  de  Cordeiros,  e de  igual  modo  procedi  quanto 
á lei  n • 1375  relevando  das  multas  em  que  meorrerão  todas  as  casas  de  negocio 
mie  até  31  de  Dezembro  de  1862  não  participárão  a venda  de  maior  quantidade 
de  aguardente,  e que  forão  executadas  em  10  de  Março  deste  anno. 
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Rescisão  de  contracto. 


Por  deliberação  dc  19  de  Março  rescindi  o contracto  de  11  de  Abril  de  1861, 
celebrado  com  â companhia  União  Nictheroyense  para  desobstrucção  c canalisação 
do  rio  Macacú,  de  modo  a tornal-o  navegavel  em  todas  as  marés,  ainda  as  mais 
baixas,  por  barcas  de  vapor. 

Não  tendo  a companhia  dado  execução  á clausula  de  desobstruir  e canalisar 
aquelle  rio  no  prazo  estipulado,  e nem  *ao  menos  allegado  perante  a presidência 
razões  que  justificassem  essa  falta,  entendi  que  faria  um  bom  serviço,  entregando 
á livre  concurrencia  aquella  navegação,  que  se  achava  indevidamente  inonopolisada. 
Occorre  ainda  uma  circurastancia  que  mais  corroborou-me  na  convicção,  que  já 
nutria,  do  deleixo  da  companhia  na  execução  de  seus  compromissos. 

Em  virtude  da  lei  provincial  de  3 de  Outubro  de  1837  emprestou-lhe  a pro- 
vinda a quantia  de  sessenta  contos  de  réis  (60:000^000)  com  a condição  de  ser 
embolsada  no  prazo  de  oito  annos,  em  prestações  annuaes  de  sete  contos  e qui- 
nhentos mil  réis  (7:500#000).  A companhia  deixou  de  realisar  o pagamento  no 
tempo  devido  o que  deu  lugar  a que  a presidência,  em  portarias  de  7 de  Janeiro  e 7 
de  Fevereiro  últimos,  mandasse  proceder  execulivamente  pelo  juizo  dos  jeitos  da  fa- 
zenda, afim  de  se  eííectuar  a cobrança  dessa  divida,  que  até  hoje  não  foi  paga. 


Engenheiros. 


Achando-se  vago  o lugar  de  engenheiro  chefe  do  1 .°  districto,  quando  tomei 
posse  da  presidência,  removi  para  alli  o chefe  do  5.°  Camillo  Maria  de  Menezes, 
nomeando,  para  subslituil-o,  o bacharel  Vicente  Huet  de  Bacellar  Pinto  Guedes. 

Nomeei  igualmente  o bacharel  Manoel  Furquirn  de  Almeida  Nogueira  engenheiro 
ajudante  do  6.°  districto,  ficando  sem  eíTeito  a nomeação  do  bacharel  Henrique 
Joaquim  da  Costa  para  o 3.°  districto,  único  lugar  que  se  acha  vago. 

Tendo  o director  de  obras  publicas,  bacharel  Alfredo  de  Barros  e Vasconcellos,  me 
eommunicado  em  21  de  Abril  que  nessa  data  entrava  no  gozo  da  licença  de  um  anno, 
que  pela  assembléa  provincial  lhe  foi  concedida  para  tratar  de  sua  saude  na  Europa, 
designei,  para  substituil-o,  o chefe  do  3.°  districto,  Dr.  Theodoro  Antonio  de 
Oliveira,  que  já  em  outras  occasiões  havia  exercido  inlerinamente  aquelle  emprego. 

Tendo  chegado  ao  meu  conhecimento  que  o engenheiro  fiscal  da  estrada  de 
ferro  de  Cantagallo,  cuja  nomeação  foi  autorisada  pela  lei  n.°  1240  de  13  de  De- 
zembro de  1861,  era  pago  pela  verba— Obras  publicas— sem  que  o respectivo  orça- 
mento houvesse  consignado  fundos  para  essa  despeza,  por  acto  de  18  de  Marco 
suspendi  aquelle  funccionario  do  exercício  do  emprego,  até  que  pela  assembléa 
provincial  seja  votada  a necessária  quota. 

Entendi  que  assim  devia  proceder,  por  quanto,  embora  os  orçamentos  de  1867 
e 1868,  na  tabella  n.°  20,  tivessem  pedido  á assembléa  decretação’ da  quantia  para 
aquella  despeza,  nem  por  isso  se  devia  consideral-a  votada,  pélo  simples  facto  de 
terem  as  leis  de  31  de  Dezembro  de  186Gno  §61  e de  15  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  § 65,  augmentado  as  verbas  de— Obras  publicas— sendo  certo  que  no  referido 
§65  se  faz  expressa  declaração  da  natureza  dos  serviços,  a oueé  destinada  a imoor- 
iancia  votada. 


Illuminação  a gaz. 

Por  despacho  de  7 de  Abril  ultimo,  indeferia  petição  do  emprezario  da  iliurnf 
oacuQ  a gaz  desta  capital,  o engenheiro  civil  Sebastião  Antonio  Rodrigues  Braga» 


pedindo  a transferencia  do  contracto  de  G de  Agosto  do  anno  passado  para  uma 
companhia  organisadapor  elle  em  Londres,  sob  o titulo  <<  Niclheroy  B^sil  r - ^ ' 

nauij,  Limited  » afim  de  rcalisar  aquellc  serviço,  debaixo  da  condição 
mesmo  emprezario  o uuico  responsável  perante  o governo  provincial  pela 

0mEmbora  a ultima  parte  do  art.  34  daquellc  contracto  per 

empreza  nos  lermos  requeridos,  julguei  que  nao  podia  deter r ^0™!®!“®}}^^ 

melhante  petição,  lrantando-se  de  uma  companhia  estrangeira,  era  q 

tivesse  obtido  na  fôrma  das  leis  faculdade  para  funccionar  no  Império. 


Pagamento  a Àiitonio  Justiniano  Rodrigues. 

O 


0 § 03  do  art.  3."  da  lei  do  orçamento  vigente  autoruou  a p^dmM  a dedjw 

cia  verba  de  obras  publicas  a importância  precisa  para  pag^  a António  JusUn 

Rodrigues  o quo  lhe  devesse  a província,  por  eito  o de  rec lamaçao  de  obras  e e 
latias  por  clleno  canal  do  Nogueira  por  contracto  de  ■: 19  de  Se  embrode  i»oJ. 

Segundo  a carta  de  sentença  da  relaçao  da  Bahia  de  \de  Outubro  de  1867,  loire^ 
ronhecido  dever  a província.  ao  mesmo  reclamante  a quantia  d 
ríovecòntos  cento  Tncoenla  e oito  mil  setecentos , e vinte  cinco  rta  gMggfc 

sendo,  principal,  duzentos  quarenta  contos  cento  cmcoentae  sete ' * ub°qd  ,1867 

e sete  réis  (240:1570147)  e juros  de  10  de  Fevereiro  de 

cento  trinta  e nove  contos  e um  mil  quinhentos  sete  directoria  de  fazenda  e 
Por  despacho  de  4 de  Maio  ultimo,  e depo  «de ‘ aose- 

a procuradoria  fiscal,  reconheci  Antomo  Justiniano  Rodrigues  com  uireuu 

guinte  : 


Principal  confessado  pela  directoria  de  fazenda.  • • • • • • * • , 

furosue  6*/o  sobre  o mesmo  desde  10  de  Fevereiro  de  18oS  ató 

4 de  Outubro  de  1867 


200:246^228 
1 15:975^933 
316:222^161 


E mais  : 


Juros 


accrcscidos  de  5 de  Outubro  de  1867  a 4 de  Maio  de  1868  ^ 


7: 


Total 323:230^778 

Desta  importância  deduzio-sc  a de  J 7i ser-lh?  Rodrfgues^dev^dor  de 
mendador  João  Pereira  de  Andrade,  dondew  silva  Pinheiro,  na  importan- 
1 51 :293$333,  e dos  precatórios  a favor  de  Leonardo  m f à ã0  recoihidos  aos 
cia  de  16:9160340,  e de  João  Dias  Quintas  na  de  a quantia  de 

cofres  provinciaes,  entregando-se  a Antomo  Justiniano 

148:3090357. 

\ 

Vencimentos  dos  agentes  dos  registros. 


Em  observância  do  art.  3."  § 29  do  orçamento  vigente,  melhorei  os  vencimentos 
daquelles  empregados. 
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Modificação  do  regulamento  da  secretaria. 


Encontrando  onlro  os  papeis  que  existião  pendentes  de  despacho  no  gabinete  uma 
proposta  do  dclual  secretario  do  governo  para  ser  modificado  aquellc  regulamento  na 
parle  relativa  á entrega  de  requerimentos  que  esperào  solução  da  presidência,  re- 
solvi, por  deliberação  de  3 de  Abril,  que  taes  petições  fossem  directamentc  apresen- 
tadas ás  repartições,  por  onde  tivessem  de  ser  processadas  para  depois  subirem  á 
ultima  decisão,  e marquei  prazo,  dentro  do  qual,  com  as  necessárias  informações 
possão  ser  subraettidas  a despacho.  Penso  que  o direito  das  partes,  e o serviço  pu- 
blico hão  de  colher  satistactorios  resultados  das  medidas  acloptadas. 


Instrucção  publica. 


• normal*  “ Este  estabelecimento,  fundado  com  vistas  de  habilitar 

indivíduos  pura  o magislmo,  nao  estava  era  termos  de  poder  realisal-as  attenío 
o abandono  em  que  o achri. 

Foi  com  o pmposito  de  ver  se  o salvava  desse  estado  que,  baseando-me  nas 
disposições  do  art.  21  da  lei  ti.  1127  de  4 de  Fevereiro  de  1859,  dispensei  no 
dia  22  de  Abril  o professor  que  exercia  o lugar  de  director,  e nomeei  na  mesma 
data  para  substiluil-o  o bacharel  José  Carlos  de  Alambary  Luz,  cidadão  sisudo, 
instruído,  ja  bem  conhecido  na  província,  e que  póde  nesse  cargo  prestar  im- 
portantes  serviços  a essa  insíiiiji/ào.  * 

aS  ‘ “ep.oadeiras  desta  escola  pela  demissão  que,  a bem  do 
serviço  publico,  dei  ao  cidauao  Pelippe  José  Alberto  Junior,  e pela  jubilarão 
que  solicilou-me  o Dr.  Ernesto  uo  Souza  e Oliveira  Coutinho. 

Ensino  primário.—  Forão  nomeados  os  seguintes  professores- 

cadSlfvilia1odmo'Z!!S.;UCÍ°r'  habllilad°  Pe'a  eSCOk  “«>«“»'•  P»™  « 

Í™Í  Bernardo  Gomes  para  a do  lugar  donominado  « Silvado  » em  Macahé 
dosJ  ReisTeiXGira  de  Fana  Paf  a Í Cger  ,nlerinamenle  a da  Illia  Grande,  em  Angra 

D.  Benicia  Augusta  de  Oliveira  para  a de  N.  S.  d’Assumpcão,  em  Cabo  Frio 
S.  JDoãoXprincipe“Simir°  dS  SOUZae0hveira  para  a de  s-  J"osé  da  Caçaria,  em 
a da\IlKo%Sy.da  ^ 'Veinsastuer’  Militada  pela  escola  normal,  para 

Forão  removidos  a seu  pedido: 

Wencesláo  José  de  Siqueira  Junior,  da  escola  do  Pdo  Bonito  nara  a do  <?n pr. 
tamilia  do  Tinguá,  no  município  de  Vassouras.  P Sacra 

Manoel  José  da  Silva  Guanabara  da  de  Guapvmerim  em  Ma°-p  mri  o ,iu 
Santa  Rosa  nesta  capital.  - w ’ em  -Ma2tí>  Para  a de 

Joaquim  Pereira  de  Moraes  da  da  Juruiuba  para  a da  vilh  do  nir, 

Carlos  Augusto  Soares  Brasil  da  de  Suruhy,  era  Alaeé  uir  , o f 

. Obteve  o Ululo  de  vitaliciedade,  nos  termos  do  art  ’õ4  do  romUrnS^' 
instrucção  de  24  de  Dezembro  de  ISSO,  o professor  Noel  da^amf  Morei cuja 
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cadeira,  funccionando  no  lugar  denominado  « Villa  Thereza,  » cm  Pctropolis, 
resolvi  por  deliberação  de  29  de  Abril,  e em  vista  da  representação  da  direc- 
toria,  removcl-a  para  o centro  daquelln  cidade,  e transferir  para  aquelle  lugar 
uma  das  escolas  allemãos  subvencionadas  pela  província. 

Das  cento  e onze  escolas  do  sexo  masculino  e sessenta  e cinco  do  feminino, 
que  possue  a província,  achão-se  providas  cento  e cinco  daquelle  e cincoenta  e 
nove  deste.  Duas  do  sexo  feminino  e uma  do  masculino  são  regidas  interina- 
mente,  e duas  tem  o ensino  suspenso. 

INo  total  de  176  escolas,  não  se  comprehendem  as  quatro  allemães  de  Petropolis, 
das  quaes  tres  são  do  sexo  masculino  e uma  do  feminino. 

As  escolas  são  frequentadas  por  5.073  alumnos,  sendo  3.705  do  sexo  mascu- 
lino, e 1.373  do  feminino. 

Esse  total  reunido  aos  29i  alumnos  das  escolas  allemães  eleva-se  a 5.367. 

Dei  as  demissões  que  me  requererão  D.  Ermelinda  Candida  Teixeira  Piquet, 
do  lugar  de  professora  interina  da  villa  do  Pirahy,  e Joaquim  Francisco  de 
Faria,  do  de  professor  eífectivo  da  freguezia  de  Sacra  Familia  do  Tinguá,  em 
Vassouras. 


Lycêo  fluminense.— Por  deliberação  de4  do  corrente  mez  fiz  eífectivo  o 
auxilio  de  quatro  cbntos  de  réis  ( 4:000^*000 ) concedido  no  § 39  do  art.  2.°  da 
lei  do  orçamento  vigente  a este  estabelecimento  para  admittir  vinte  alumnos 
pensionistas  por  conta  da  província  nas  matérias  do  ensino  secundário,  por 
julgar  que,  havendo  diversas  aulas  publicas  de  primeiras  letras  nesta  capital,  só 
assim  poderia  ser  entendida  aquella  disposição. 

Permitta-me  V.  Ex.  mais  algumas  considerações.  Me  parece  muito  diminuto 
o numero  dos  matriculados  nas  escolas  desta  "provinda,  attenta  a sua  popu- 
lação.   

Se  por  ventura  se  pudesse  attribuir  este  facto  ás  inhabilitações  dos  profes- 
sores, facil  seria  á administração  sanar  o mal,  admittindo  ao  magistério  só  as 
pessoas,  que  em  rigoroso  exame  dessem  claras  provas  de professional  capacidade. 

Mas,  para  chamal-as  a essa  carreira,  tornar-se-hia  mister  constituil-a  em  con- 
dições muito  vantajosas. 

'Entretanto  cumpre-me  dizer  com  franqueza  que  não  posso  assignalar  as  causas 
da  não  concurrencia  de1  maior  numero  de  alumnos;  faltou-me  tempo  para  inves- 
tigal-as  de  modo  a habilitar-me  a proferir  um  juizo  seguro. 

A meu  ver  a instruccão  publica  é assumpto  que  exige  muita  attenção  dos  su- 
premos poderes  do  Estado,  de  quem  deve  partir  a iniciativa  de  medidas  e re- 
formas, que  a melhorem  no  sentido  de  satisfazer  ás  justas  aspirações  do  paiz. 

Se  é da  liberdade  de  ensino  que  se  faz  depender  a diífusão  de  luzes,  con- 
siderada aquella  sob  seu  duplo  íim,  reclama,  para  ser  posta  em  pratica,  modi- 
ficações, que  só  aos  poderes  geraes  cumpre  fazer  nas  instituições  patrias.  # 

Se  pela  obrigatoriedade  se  deseja  levar  ao  alcance,  de  todos  o ensino  prima- 
rio  cumpre  attender  que  não  basta  o elemento  gratuidade  já  consagrado 
em’  nossa  constituição,  que  entre  outros_  aceitou  este  principio  da  constituição 
franceza  de  1791,  a mais  pura  expressão  das  idéas  liberaes  proclamadas  pela 


revolução  de  89.  , . ,.  , . . , 

Tornar-se-hia  indispensável  o emprego  dos  meios  directos  ou  indirectos  de 

que  fallão  os  escriptores  da  matéria.  ...  kI. 

Mas  essas  medidas  coercitivas,  como  a multa,  pnvaçao  de  cargos  públicos, 
ou  do  gozo  de  direitos  políticos,  poderão  ser  decretados  pelo  poder  legislativo 
nrovincial  quer  em  relação  aos  pais  e tutores,  que  não  mandarem  os  filhos  e 
pupillos  ás  escolas,  quer  em  relação  aos  indivíduos,  que  nao  tiverem  recebido  o 

eaSE?°auestão  que  penso  não  estar  definitivamente  resolvida.  _ 

Em  todo  o caso,  quando  os  poderes  competentes  quizerem  lançar  mao  daquel- 
lfs  meios  será  necessário  o mais  accurado  estudo  a fim  de  se  evitar  que  a 
nunicão  vá  alcancar  aquelles  que  por  indigência,  ou  por  outro-  qualquer  motivo 
poderoso  e justificado  se  vejão  forçados  a transgredirem  a lei. 
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Estado  financeiro. 


Exercício  de  1867. 


Do  balanceie  de  receita  e despezado  exercício  de  1867,  queme  foi  apresentado 
pola  directoria  de  fazenda  no  dia  31  de  Março  do  corrente  anno,  data  do  encer- 
ramento do  exercício,  se  verifica  que  a renda  total  desse  exercício  eleva-se  ao 
algarismo  de  3.480:553#G14  réis,  que  assim  se  decompõe: 


Renda  ordinaria. 2.962: 153#296 

Renda  ordinaria  com  applicaoão  especial 202:331  #440 


3. 164: 4848736 

Renda  extraordinária 86:I64#697 

3.250:649#433 

Salde,  em  dinheiro,  recebido  do  exer- 
cício de  1866 23:52S#734 


3.274: 178# 167 

Movimento  de  fundos 206: 375# 447  3.480:553#GJ4 


e tendo  importado  a despeza,  a saber: 

Despeza  ordinaria 1.684:7048533 

Depositos 80:056#045 


4.764:760#578 

Créditos  extraordinários 17:828#590 


Amortisação  do  empréstimo  contraindo 
com  os  bancos  do  Brasil  e Rural  e Hy- 

potbecario 

Amortisação  da  divida  fundada 


1.782:5S9#168 


200:000^000 

792:000^000 


992:000#000 

Importância  despendida  com  a compra 
de  50  apólices  geraes , aíim  de  serem 
entregues  ao  asylo  de  Santa  Leopoldina 
para  complemento  das  650  apólices  pro- 
vinciaes  concedidas  pelo  decreto  n.°  1 339 

de  15  de  Dezembro  de  1866 44:000^000  1 .036:000^000 

2. 81 8: 589# 168 

Movimento  de  fundos 206:375^447  3.024:964^61 5 


resulta  o saldo,  em  dinheiro,  que  passou  para  o exercício  de  1868,  de. . 455:588#999 

que  se  elevaria  ao  avultado  algarismo  de 1 .491 :588#999, 

se  a província  não  tivesse  realisado  no  correr  daquelle  exercício  a amortisação, 
entre  a "divida  fluetuante  e a fundada,  de  1 .036:000#000. 

Este  brilhante  resultado  prova  cabalmente  que  a província  com  os  seus  pró- 
prios recursos  poderá  dentro  de  poucos  annos  exonerar-se  da  divida  fundada  que 
sobre  ella  pesa,  se,  como  é de  esperar,  a administração  provincial  continuar,  como 
até  àqui,  a esmerar-se  na  arrecadação  dos  impostos  e na  bem  entendida  eco- 
nomia dos  dinheiros  públicos. 

Excluindo-se  a maior  renda  ordinaria  e extraordinária,  que  tem  tido  a pro- 
víncia, a do  exercício  de  1860,  que  importou  em  3.284:925#701  réis,  a qual  foi 
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superior  á do  exercício  dc  1 807  apenas  na  quantia  de  34:27G#208  réis,  veri- 
licar-se-lia  pela  demonstração  abaixo  transcripta  que  no  setennio  figura  em  pri- 
meiro lugar  a do  cxcrc.icio  de  que  trato. 


Exercidos. 

Renda  ordinaria  c 
extraordinário. 

Renda  de  1867. 

Diffcrcnea  a favor 
dc  1807. 

1801 

2.934:7758117 \ 

7315:874,3016 

1862 

3. 589: 7403875 

1660:9088558 

1863  

1864  

2.362: 9068245  ( 
2. 532: 791 8 133 i 

3.250:6498433 

1887:7438188 

4717:8558300 

18615 

2. 760:1 2782151 
2.550:5148605; 

(490:5228188 
\700: 1348828 

1S66 

Comparada  a receita  ordinaria  com  a orçada  na  lei  n.°  1350  de  3J  de  De- 
zembro de  186G,  vê-se  que  em  favor  daquella  existe  uma  differença  de  477:218^730 
réis,  como  o demonstra  o seguinte 

Quadro  comparativo  da  renda  ordiaaria  de  1867  com  a orçada  na  lei  n."  1330  de  31  dc 

Ifczembro  dc  4866. 


rm 

rm 


Denominação  da  renda. 


Imporlancia  orçada  na 
lei  b.°  lõliü. 


1.° 

Í2.° 

3> 

4.° 

3.° 

fi.° 

7. ° 

8. ° 

9.° 

10. 

11. 

12. 

13. 

44. 


I o. 


16. 


17. 


Quota  de  4 % sobre  o café. | 1 

Decima  urbana 

Patente  sobre  o consumo 

de  aguardente 

Contribuição  de  policia . . . 
m posto  de  408000  na  com- 
pra e venda  de  escravos, 
dem  de  2$000  sobre  o gado 
Sello  de  heranças  e lega- 
dos  

Direitos  de  portagem. . . 
Rendimento  de  proprios 

provinciaes 

Cobrança  da  divida  activa 

molumenlos 

Multas >- 

Rendimento  de  pennas  d’a- 

gua 

mposlo  sobre  os  mascates 
de  ouro  e prata 

DEP0S1T0S. 


Imporlancia  arreca- 
dada no  exercício  de 
1867. 


Diífcnnca  á favor  da 


Orçada. 


Arrecadada. 


.436:929^000 

217:946§214 

122:1308000 

94:2748000 

289:3048000 

13:784-8000 

188:7238000 

79:9118000 

3:6598435 
22-:  38281 3i 
7:2178000 
ã: 6718200 

4:9688000 

6008000 


242800.0 


Bens  do  evento,  menos  es- 
cravos   

Produeto  liquido  de  4 lo 
terias  para  matrizes;  3 
para  casos  de  caridade  e 

2 para  prisões lb0..juu,>uuu 

Prêmios  de  bilhetes  de  lo-  0..„nnn 

teria  não  reclamados  ...  13.22e>8000 


2.687:2668000 


.053:0438495 

171:9208500 

120:5258000 

91:3218000 

259:8198274 

15:2648000 

112:7178311 

44:152842*2 

2:9228048 

60:4158757 

8:1128833 

14:307$G56 

7:6328000 

8 


218446 

186:3008000 

16:0108000 


3.164:4848736 

2.687:2668000 


477:218873 


8 

46:0258714 

1:6058000 

2:9538000 

29:4848726 

* 

76:0058689 

35:759§578 

7378386 

I 

$ 

* 

6008000 


2208560 

$ 

» 


616:1148495 

I 
8 

§ 


193:3908653 


$ 

1:4808000 

! 

* 

38:0338605 

895$833 

8:6368456 

2:6648000 

s 


t 

2:7858000 


670:6098389 

193:3908653 


477:2188736 
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Comparando-se  agora  a receita  de  18GG  com  a dc  1867,  reconhecc-se  em  favor 
deste  exercício  uma  differença  de  700:1348828,  como  igualmente  se  evidencia 
do  seguinte 


Quadro  comparativo  da  arrecadação  do  cxcrcicio  dc  1866  com  a do  dc  1867. 


C3 

-o 

• Denominação  da  renda. 

Arrecadação. 

Dilícrença  a favor  dc 

1866. 

1867. 

1.° 

Quota  de  4 % sobre  o café. 

1 .604:401^680 

2.053:0438495 

8 

448:6418812 

2.° 

Decima  urbana 

469:847^851 

171:9208500 

9 

2:0728649 

õ.° 

Patente  sobre  o consumo 

de  aguardente 

121:0958000 

120:5258000 

5708000 

9 

4.° 

Contribuição  de  policia... 

91:652^804 

91:3218000 

3318804 

8 

5.° 

Imposto  de  408000  na  com- 

pra  e venda  de  escravos. 

240:450^331 

259:8198274 

9 

19:3688943 

6.° 

Idem  de  2$000  sobre  o gado 

13:7788000 

15:2648000 

8 

1:48680^0 

7.° 

Sello  de  heranças  e iegados 

113:8138*204 

112:7178311 

1:0958893 

8 

8.° 

Direitos  de  portagem 

39:259^668 

44:1528422 

8 

4:8928754 

9.° 

Rendimento  de  proprios 

provinciaes 

3:7828292 

2:9228048 

8608244 

8 

40.  I 

Cobrança  da  divida  activa. 

16:5848315 

60:4158757 

‘9 

43:8318442 

Emolumentos 

6:1808849 

8*1128833 

$ 

1:9318984 

tm 

Multa  

7:0988423 

14:3078656 

8 

7:2098233 

MM 

Rendimento  depennas  d’a- 

gua... 

2:8088000 

7:6328000 

9 

4:8248000 

44. 

Imposto  sobre  os  mascates 

de  ouro  e prata 

9 

8 

8 

§ 

DEPOSITOS. 

Io. 

Bens  do  evento,  menos  es- 

cravos   

628500 

2 i 8440 

418060 

8 

16. 

Producto  liquido  de  4 lote- 

rias para  matrizes,  3 para 

casas  de  caridade,  e 2 

para  prisões 

103:5008000 

186:3008000 

8 

82:8008000 

47. 

Prêmios  de  bilhetes,  de  lo- 

terias não  arrecadados. . 

9:8958000 

■16:0108000 

8 

6:1158000 

2.544:2098920 

3.164:4848736 

2:8998001 

623:1738817 

Rendimento  extraordinário 

6:3048685 

86:1648697 

8 

79:8608012 

lIZZIZZnS 

3.250:6498433 

2:8998001 

703:0338829 

2 . 550 : 51 4-8605 

2:899:001 

700:1348828 

■ 

Concorreu  principalmente  para  esse  resultado  a renda  da  quota  de  4 % sobre 
o café,  que  é a maior  que  até  q presente  tem  tido  a província,  inclusive  mesmo 
a do  exercicio  de  1860,  que  até  o de  1866  foi  superior  a todas  as  outras,  como 
o prova  a seguinte  demonstração: 


Exercidos. 

Qnola  de  4 "/„  sofre 
(1  cifc. 

1800... 

2.037:786,1852*. 

1801.. . 

1 .002: 157131  4 ] 

1802. .. 

1 .323:2601070/ 

1 80.3 . . . 

1.312:05517281 

1804. .. 

1.417:87018191 

1805. .. 

1.580: 25 41200] 

1 800... 

1.004:4011083/ 

Exercicio  de  180*7. 


Diflfcrcnça  n favor  do 
exercicio  do  18IÍ7. 


í 15:2501043 
[ :ií)() : 58011 81 
1729:770,1825 
2 . 033 : 04  3,1495  <740 : 387,1707 
/ 035:1 661076 
472:789,1295 
^448:641,1812 


Tombem  mui  lo  avultou  a arrecadação  da  divida  activa,  que,  no  decennio 
decorrido  de  1858  a 1867,  oilerece  o seguinte  resultado  : 


Exercidos. 


Cobrança  da  divida 
ac!  iva. 


Excrcicio  dc  1867. 


DiiTcrcnça  a favor  do 
excrcicio  de  1867. 


1 85  S 

1S59 

1800 

1861 

1862 

1863  

1864  

í 805 

i 800 


21 : 7 291571  \ 
20:9741375  I 
13:0991590  i 
23:0901767  f 
15: 160.1730  > 
39:2991351 
14:1 92,1908  \ 
13:0341194 
1 0 : 384,13 1 5 / 


00:4151757 


/ 38  .-0861186 
[ 33:4411382 
\ 47: 31 01167 
136:7241990 
■45:2551027 
21:1161406 
I 46: 2221849 
I 46 : 78 1 1*563 
\43: 8311442 


Créditos  supplementares. 


i:!?r  deliberação  desta  presidência  de  31  de  .Março  do  corrente  anno,  e em 
iííicic  cia  autorisaçâo  conferida  no  ar L.  3.°  da  lei  n.°  1330  dc  31  de  Dezembro 
de  1 níjg,  foi  aberto  um  credito  supplementar  de  26:1 901*794  para  occorreráin- 
üicier.cia  dos  8.,  13,  16,  19,  21,  46,  47,  57,  67  e 09  da  referida  lei. 


Exercício  cie  286$. 


.Neste  exercício  continua  animador  o estado  financeiro,  e,  aceitas  as  bases 
que  nlTercce  a arrecadação  cio  1.°  trimestre  comparada  com  a do  l.°  de  1807 
pódo  assegurar-se  que  a*  renda  no  exercicio  corrente  será  superior  á do  exercicio 
passado,  visto  que  em  favor  daquelle  já  .existe,  nos  trçs  mezes,  uma  differença 
de  72:370^276  como  se  verifica  cio  seguinte 


6 
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Quadro  comparativo  da  receita  do  l.°  trimestre  de  186?  com  a do  l.B  de  1868. 


Denominação  da  renda. 


4.® 

2.® 

3. ° 

4. ® 

5. ° 


u. 

7. ° 

8. ° 

9.° 


10. 

11. 

12. 

13. 


14. 


15. 

16. 


17. 


Quota  de  4 B/0  sobre  o café . 

Decima  urbana 

Patente  sobre  o consumo 

de  aguardente 

Contribuição  de  policia  . . . 
Imposto  de  40$000  na  com- 
pra e venda  de  escravos. 
Idem  de  23000  sobre  o gado 
Sello  de  heranças  e lega- 
dos  

Direitos  de  portagem 

Rendimento  de  proprios 

provinciaes • 

Cobrança  da  divida  activa 

Emolumentos 

Multas 

Rendimento  de  pennas  d’a- 

gua 

Imposto  sobre  os  mascates 
de  ouro  e prata 

depositos. 

Bens  do  evento,  menos  es- 
cravos   

Producto  liquido  de  4 lote- 
rias para  matrizes,  3 para 
casas  de  caridade,  e 2 

para  prisões 

Prêmios  de  bilhetes  de  lo- 
terias não  reclamados. . . 


Rendimento  extraordinário 


1.°  Trimestre 
de  1867. 

1.®  Trimestre 
dc  1868. 

DilTcrcnça  para 
aais  no  trimestre  r 
dc 1867. 

DifTcrcnça  para 
nais  no  trimestre 
de  1868. 

374 : 681  $ 1 88 
1 

433:5953843 

2783280 

3 

3 

58:9143655 

2783280 

4: 325§000 
3:2473000 

2:3403000 

1 : 4303000 

1:9853000 

1:8173000 

3 

3 

3:4803000 

II43OOO 

2:1903000 

463000 

1:2903000 

683000 

3 

3 

5063978 

3:4433960 

1:4063780 

1:6773100 

3 

1:7663860 

8993802 

3 

3313298 

1 : 2063988 
633OO 

3 

3 

9723985 

3 

331|298 

3 

3 

3 

3 

2343003 

63300 

1:2783000 

3603000 

9183000 

3 

1 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

41:4003000 

62:1003000 

3 

20:7003000 

3 

3 

' 3 

3 

434:0203712 

t 506:3963988 

; 8: 4163461 

80:7923737 

3 

434:0203712 

3 

! 506:3963988 

434:0203712 

3 

1 80:7923737 
8:4163461 

72:376327( 

■ 

72:3763276 

No  período  decorrido  de  Janeiro  a Abril,  comparado  com  o correspondente 
peripdo  de  1867,  ha  em  favor  daquelle  (considerada  simplesmente  a renda 
ordinaria)  a importância  de  289:618^776  e,  inclusive  a renda  extraordinária,  a de 
361:487^758. 


Divida  fundada. 


A divida  fundada  não  soffreu  alteração  no  exercício  de  1868:  é portanto  ainda 
representada  por  6.991  apólices  de  5003000  réis  cada  uma  (ou  3.495:500^000 
nominaes)  correspondentes  aos  juros  annuaes  de  6 0/Onaimpoitancia  de  209:730^000. 
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Saldos. 


Hontem  cxistião  nas  differentes  caixas  da  directoria  de  fazenda  os  sguintes 
saldos: 

Na  caixa  dc  rendas  ordinárias 851  : "548574 


Na  de  depositos  e cauções  a saber: 


Era  apólices 

Em  acções 

Em  letras 

Em  dinheiro 

106:2003000 

12:000$000 

82:462$500 

103:3108495 

303:9728995 

Na  de  letras  a receber,  a saber: 

Em  letras * 

33:3758000 

Em  uma  caderneta  do  banco  Rural  e Hypothecario,  per- 
tence  ao  hospital  de  Petropolis 

33:3848944 

66:7598944 

Na  de  letras  a pagar 

1:5758324 

E na  de  diversos  valores,  a saber: 


766:000fl00U 

Era  3.210  apólices  provinciaes  amortisadas 1 .605:0008000  2.371.0008000 


Conclusão. 


Nada  mais  tenho  a acrescentar  ao  que  fica  dito.  nvnivpndo  os 

Terminando  esta  exposição  faço  votos  para  que  V.  Ex.,  desenvolvendo  os 

recursos  da  província,  a eleve  a alto  gráo  de  prosperidade • f - 

Se  pouco  lucrou  ella  de  minha  administração,  nem  por  isso  me  faltárao  os 
mais  vivos  desejos  de  ser-lhe  util,  esforçando-me  por  bem  cumprir  com  os 
meus  deveres. 

Niotherov  9 de  Maio  de  1868.— Illm.  e Exm.  Sr.  Dr.  Eduardo 
de  Mattos,  l'.°  vice-presidente  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro.  Dr. 
Brasiliense  de  Almeida  Mello . 
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